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RELATÓRIO DE AUDITORIA TRT7.SCI.SCGAP Nº 05/2013

Fortaleza, 11/10/2013

	I. IDENTIFICAÇÃO 

	Nº do Processo (Protocolo TRT7)
	

	Nº da Ordem de Serviço
	005/2013

	Unidade Auditada
	Diretoria-Geral

	Seção Responsável pela Auditoria
	Seção de Controle da Gestão Administrativa e Patrimonial - SCGAP

	Objeto da Auditoria
	Controles internos administrativos estabelecidos no Tribunal Regional do Trabalho 7ª Região no tocante à divulgação de dados e informações relativas às contas públicas e portal da transparência, por meio da rede mundial de computadores.

	Tipo de Auditoria
	Conformidade

	1. Introdução: 

1.1. O presente Relatório apresenta os resultados da ação de controle de auditoria realizada no período de 08/08/2013 a 19/9/2013, na Sede do TRT 7ª Região, em cumprimento ao contido na Ordem de Serviço nº 05/2013, com o objetivo de verificar a conformidade do cumprimento do disposto nos atos normativos que regem a disponibilização de dados e informações relativas às contas públicas e ao portal da transparência pelo Tribunal Regional do Trabalho 7ª Região, por meio da rede mundial de computadores, referentes ao exercício de 2013.
1.2. Os trabalhos foram conduzidos em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal, tendo sido utilizadas as técnicas de análise documental, não tendo sido imposta qualquer restrição a sua realização.



	2. Escopo: 
2.1. Os exames de conformidade contemplaram todos os dados e informações relacionados à gestão administrativa e patrimonial, disponibilizados no corrente exercício, abrangendo o universo dos dados divulgados na internet, sob o espectro de competência da SCGAP, sendo considerados os seguintes Pontos de Controle: completude e consistência das informações relativas a a) Procedimentos licitatórios; b) Atas de Registro de Preços; c) Contratos; d) Aditivos Contratuais; e) Acordos de Cooperação e outros; f) Compras; g) Empresas apenadas; h) Obras previstas no Plano Plurianual; i) Empregados de empresas contratadas e j) Lista de veículos oficiais.


	3. Resultados dos Exames:

3.1. Os exames realizados resultaram na identificação das constatações listadas no título “Constatações” neste Relatório de Auditoria, juntamente com as respectivas recomendações corretivas e prazos para adoção de providências por parte da Administração.
3.2. Durante os procedimentos de auditoria, os fatos apurados, sujeitos a anotações em relatório, foram levados ao conhecimento da unidade auditada, por meio do Memo. TRT7.SCI nº 126/2013, para fins de manifestação prévia, cujo prazo estabelecido expirou em 29/09/2013, sem haver sido apresentada a respectiva resposta, encerrando-se, portanto, a fase de audiência, tendo em vista a impossibilidade de adiamento do cronograma da auditoria inserido no Plano Anual de Ações de Controle – PAAC/2013.



	II.  CONSTATAÇÕES


	Ponto de Controle: Completude e consistência dos dados e informações relativos a procedimentos licitatórios.

	Dados da Constatação 

	Nº 
	1. 
	

	Descrição Sumária: 
Ausência de dados relativos aos certames licitatórios na página “contas públicas”.

	Fato:
Verificando a página de acesso das licitações, por meio de consulta realizada no dia 8/8/13 – mediante link disponível em “TRT7 > Acesso à Informação > Contas públicas > Licitação > Pregão Eletrônico” – constatou-se a ausência de dados relativos às licitações, na modalidade pregão eletrônico, de nºs 49/13, 56/13 e 59/13 em desconformidade com o art. 7º Ato CSJT nº 8/2009, considerando que a última licitação divulgada correspondeu a de nº 60/13, mediante confronto com os registros disponíveis no site licitações-e do Banco do Brasil (BB).
Ademais, esta Unidade de Controle Interno evidenciou que não foram disponibilizados na referida página os dados concernentes ao n° do processo das seguintes licitações: Tomada de Preços nº 02/13, Pregões eletrônicos nºs 017/13, 18/13, 19/13, 20/13, 23/13, 24/13, 25/13, 26/13, 28/13, 30/13, 32/13, 34/13, 044/13, 50/13, 55/13, 058/13 e 60/13, em desacordo com o art. 7º, inciso II do Ato CSJT nº 8/2009.
Igualmente, constatou-se a ausência dos dados relativos ao n° de itens/lotes dos pregões eletrônicos nºs 001/13, 12/13, 14/13, 16/13, 17/13, 18/13, 20/13, 24/13, 26/13, 30/13, 33/13, 34/13, 36/13, 39/13, 40/13, 41/13, 42/13, 044/13, 46/13, 47/13, 50/13, 51/13, 52/13, 54/13, 57/13, 058/13, em desacordo com o art. 7º, inciso V do Ato CSJT nº 8/2009.

Por oportuno, constatou-se que a partir do exercício financeiro de 2011 passou a ser disponibilizado o número indexador da licitação sequencial do Banco do Brasil (BB) para maior celeridade na localização dos pregões eletrônicos no sítio “licitações-e”. Contudo, não está disponível o n° sequencial BB relativo ao pregão eletrônico nº 57/13, o que compromete a busca da licitação no site especializado.

	Recomendação:

1. Disponibilizar os dados relativos aos pregões eletrônicos de nºs 49/13, 56/13 e 59/13 na página Contas Públicas;

2. Divulgar, doravante, os dados relativos aos certames licitatórios na página “contas públicas” em sua totalidade, conforme disposto em normativo.

	Prazo
	30 dias (Recomendação 1)

	Dados da Constatação 

	Nº 
	2. 
	

	Descrição Sumária: 
Informação desatualizada quanto à situação do andamento dos certames licitatórios. 

	Fato:
Após exame dos dados relativos às licitações, extraídos por meio de consulta realizada no dia 8/8/13, no que tange à fase em que estas se encontram (“situação”), junto ao portal “Contas públicas”, mediante comparação com as informações disponíveis no sítio licitações-e do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br), foram identificadas divergências na amostra analisada, o que se conclui que a unidade responsável não está promovendo a atualização periódica da situação das licitações, em desconformidade com o que dispõe o art. 7º, caput e inciso X do Ato CSJT nº 8/2009. Seguem os achados identificados na tabela abaixo.

PE nº

Critério

(Site Licitações-e)
Situação encontrada
(Site TRT7)
PE nº

Critério

(Site Licitações-e)
Situação encontrada
(Site TRT7)
02/13

Adjudicado
Acolhimento de propostas a partir do dia 23/01/13

29/13
Adjudicado
Acolhimento das propostas a partir das 8 horas do dia 14/05/2013.

07/13

Adjudicado
Acolhimento das propostas

31/13

Adjudicado
Acolhimento das propostas a partir do dia 10/07/13

09/13

Adjudicado

Acolhimento de propostas a partir do dia 01/03/2013

35/13

Adjudicado
Acolhimento das propostas até às 9 horas do dia

11/07/2013

11/13

Revogada

Acolhimento de propostas a partir de 20/02/2013

38/13

Homologado
Acolhida de propostas a partir do dia 26/07/13 às 10 horas
16/13

Fracassada

Acolhimento das propostas a partir do dia 14/03/2013

40/13

Adjudicado
Acolhimento de propostas a partir do dia 10/06/13

19/13

Fracassada

Acolhimento das propostas a partir do dia 03/04/2013

43/13

Adjudicado
Acolhimento das propostas a partir de 17/07/2013

20/13

Adjudicado
Acolhimento das propostas a partir das 08 horas do dia 02/04/2013

45/13

Suspensa

(Deve atualizar no site do BB)
Acolhimento de propostas a partir de 18/07/13

27/13

Adjudicado
Acolhimento das propostas a partir do dia 12/04/2013 às 8 horas

47/13
Fracassada
Etapa de lances adiada para dia 18/07 às 14 horas

Importante ressaltar que, para dar fiel cumprimento ao disposto no Decreto Federal nº 5.450/2005, em seu art. 8º, inciso VI, é recomendável atualizar o sistema eletrônico para modificar a situação daquelas licitações que se encontram “adjudicadas” para “homologadas”, tendo em vista lapso de tempo transcorrido.

	Recomendação:

1. Atualizar as informações relativas à situação das licitações, de modo que retratem fielmente a fase em que se encontram os respectivos certames.
2. Manter atualizados, doravante, os dados relativos às situações das licitações na página “contas públicas”, disponível na Home Page do TRT7ª Região.

	Prazo
	30 dias (Recomendação 1)


	Ponto de Controle: Completude e consistência dos dados e informações relativos a Atas de Registro de Preços.

	Dados da Constatação

	Nº 
	3. 
	

	Descrição Sumária: 
Ausência de dados relativos às Atas de Registro de Preços na página “Contas públicas”

	Fato:
Verificando a página de acesso das Atas de Registro de Preços – mediante link disponível em “TRT7 > Acesso à Informação > Contas públicas > Atas de Registro de Preços”, em consulta realizada no dia 12/8/13, constatou-se a ausência dos dados disponíveis daquelas de nºs 24/13, 25/13, 26/13, 27/13, 28/13, 29/13, 30/13 e 31/13, em desconformidade com o art. 8º, parágrafo único Ato CSJT nº 8/2009, considerando que a última Ata divulgada correspondeu a de nº 32/13.

Tendo em vista o disposto na citada norma, em seu art. 8º, caput, que requer a divulgação na página “Contas Públicas” dos dados até o quinto dia útil do segundo mês seguinte ao de sua assinatura, e estando ausentes as atas assinadas em junho/2013, conclui-se que a página encontra-se desatualizada.

	Recomendação:

1. Divulgar os dados relativos às Atas de Registro de Preços nºs 24/13, 25/13, 26/13, 27/13, 28/13, 29/13, 30/13 e 31/13 no portal contas públicas.

2. Fazer publicar, doravante, os dados relativos às Atas de Registro de Preços na página “contas públicas” em sua totalidade, conforme disposto em normativo.

	Prazo
	30 dias (Recomendação 1)

	Dados da Constatação

	Nº 
	4. 
	

	Descrição Sumária: 
Definição de acesso impreciso para o público do conteúdo da Ata de Registro de Preços


	Fato:
Constata-se da observação da página “Contas Públicas”, em consulta realizada no dia 13/8/13, que existem dois links de acesso às Atas de Registro de Preços disponíveis, contudo um deles aponta para um direcionamento equivocado, qual seja: ACESSO À INFORMAÇÃO > CONTAS PÚBLICAS > Licitação > Atas de Registro, quando o correto deveria ser somente o que dispõe o link ACESSO À INFORMAÇÃO > CONTAS PÚBLICAS > Atas de Registro de Preço, oferecendo assim um acesso direto.

Por oportuno, examinando o conteúdo dos links de acesso à íntegra das Atas de Registro de Preços, identificou-se ausência e/ou incompreensão das Atas SRP nº: 01/13 (ilegível) e 12/13 (erro ao abrir o documento).

	Recomendação:

1. Disponibilizar apenas um link de acesso direto aos dados relativos às Atas de Registro de Preços na página Contas Públicas.

2. Fazer publicar a íntegra das Atas de Registro de Preços nºs 01/13 e 12/13 e de modo legível na referida Home Page do TRT7ª Região.

	Prazo
	30 dias 


	Ponto de Controle: Completude e consistência dos dados e informações relativos aos Contratos e respectivos aditivos.

	Dados da Constatação

	Nº 
	5. 
	

	Descrição Sumária:   

Ausência de dados relativos aos Contratos na página “Contas Públicas”

	Fato:
Verificando a página de acesso dos contratos, em consulta realizada no dia 8/8/13 – mediante link disponível em “TRT7 > Acesso à Informação > Contas públicas > Contratos” – constatou-se a ausência de dados referentes aos contratos de nºs 18/13, 19/13 e 20/13, em desconformidade com o art. 8º do Ato CSJT nº 8/2009, considerando que o último contrato divulgado no portal “Contas públicas” correspondeu ao de nº 21/13.

	Recomendação:

1. Divulgar os dados relativos aos contratos de nºs 18/13, 19/13 e 20/13 na página Contas Públicas.

2. Fazer publicar, doravante, os dados relativos aos contratos celebrados na página Contas Públicas, em sua totalidade, conforme disposto em normativo.

	Prazo
	30 dias (Recomendação 1)


	Dados da Constatação

	Nº 
	6. 
	

	Descrição Sumária: 
Informação indeterminada sobre o prazo de vigência contratual

	Fato:
Constatou-se que não foram delimitados precisamente os termos finais de vigência dos seguintes contratos, em desconformidade com art. 8º, VIII do Ato CSJT n°8/09 c/c art. 57, §3º da Lei nº 8.666/93, conforme discriminado a seguir:

Proc. nº

Contrato nº

Termo inicial

Termo final

10.965/12

01/13

11.01.13

até o término do prazo de garantia (5 anos contados do recebimento definitivo)

11.727/12-3

07/13

26.02.13

90 dias após o recebimento definitivo.



	Recomendação:

1. Providenciar termo aditivo de forma a definir objetivamente o período de vigência dos contratos 
2. Abster-se, doravante, de celebrar contratos que incluam cláusulas com prazo de vigência indeterminado.

	Prazo
	30 dias (Recomendação 1)

	Dados da Constatação

	Nº 
	7. 
	

	Descrição Sumária: 
Ausência de organização dos dados dos contratos e dos aditivos de contratos em listas mensais

	Fato:
Verificando a página de acesso dos contratos e dos aditivos de contratos, em consulta realizada no dia 8/8/13 – mediante link disponível em “TRT7 > Acesso à Informação > Contas públicas > Contratos, .../Aditivos de Contratos” – constatou-se que os dados estão organizados em lista única por cada ano, em desacordo com o art. 8º, parágrafo único do Ato CSJT nº 8/2009, segundo o qual dispõe que os dados dos contratos e respectivos aditivos devem estar organizados em listas mensais, tendo-se como parâmetro a data de assinatura dos mesmos.

A título exemplificativo, no que diz respeito aos contratos, verifica-se do site TRT7 que até o ano de 2010 o dispositivo acima mencionado era observado, passando a partir de 2011 a ser exibido em tabela única anual, conforme mostram as figuras abaixo: 
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Fonte: Retirado do link http://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=160:contratos-2010&catid=74&Itemid=228

Igualmente, no tocante aos aditivos contratuais, observa-se que a partir de 2012 a divulgação dos dados tem sido organizada em listas anuais, portanto, em desacordo com o art. 8º, parágrafo único do Ato CSJT nº 8/2009, conforme mostra a figura a seguir: 
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Fonte: Retirado do link http://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=137:aditivos-de-contrato-2010-2013&catid=65&Itemid=174



	Recomendação:

Aperfeiçoar, doravante, a forma de divulgação dos dados dos contratos e aditivos contratuais, a ser organizada em listas mensais, tendo-se como parâmetro a data de assinatura dos mesmos, consoante disposto em normativo.

	Prazo
	Não se aplica.


	Ponto de Controle: Completude e consistência dos dados e informações relativos aos Acordos de Cooperação e congêneres.

	Dados da Constatação

	Nº 
	8. 
	

	Descrição Sumária:   

Ausência de dados relativos aos Acordos de Cooperação e congêneres na página “contas públicas”

	Fato:
Após exame dos dados relativos aos Acordos de Cooperação e congêneres junto ao portal “Contas públicas”, conforme consulta realizada em 19/8/13, foi identificado que a página não se encontra atualizada desde 15/4/2013, o que se conclui que a unidade responsável não está promovendo a atualização periódica dos dados em referência, em desacordo com o que dispõe o art. 8º, parágrafo único do Ato CSJT nº 8/2009. A título de exemplo, seguem alguns ajustes celebrados pelo TRT7, além de outros, cujas informações foram obtidas do Portal do Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, porém não foram devidamente divulgados na página “Contas públicas”.
Instituição partícipe

Objeto

Data da celebração

Associação dos Juízes para a Democracia - AJD

Objetivo de, no âmbito do Estado do Ceará, conjugar esforços para a implementação de programas e ações voltados à promoção da saúde, à prevenção de doenças ocupacionais, e de acidentes de trabalho e ao fortalecimento da política nacional de segurança e saúde no trabalho.

18/04/2013

Empresa de Tecnologia da informação do Ceará-ETICE

Objetivo de, no âmbito do Estado do Ceará, conjugar esforços para a implementação de programas e ações voltados à promoção da saúde, à prevenção de doenças ocupacionais, e de acidentes de trabalho e ao fortalecimento da política nacional de segurança e saúde no trabalho.

23/03/2013

Ordem dos Advogados do Brasil-OAB

Objetivo de, no âmbito do Estado do Ceará, conjugar esforços para a implementação de programas e ações voltados à promoção da saúde, à prevenção de doenças ocupacionais, e de acidentes de trabalho e ao fortalecimento da política nacional de segurança e saúde no trabalho.

18/04/2013

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção de Estradas, Pavimentação e Obras de Terraplanagem em Geral no Estado do Ceará. 
Objetivo de, no âmbito do Estado do Ceará, conjugar esforços para a implementação de programas e ações voltados à promoção da saúde, à prevenção de doenças ocupacionais, e de acidentes de trabalho e ao fortalecimento da política nacional de segurança e saúde no trabalho.

18/04/2013

Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de Transportes de Mudança, Bens e Cargas do Estado do Ceará – SINDICAM.

Objetivo de, no âmbito do Estado do Ceará, conjugar esforços para a implementação de programas e ações voltados à promoção da saúde, à prevenção de doenças ocupacionais, e de acidentes de trabalho e ao fortalecimento da política nacional de segurança e saúde no trabalho.

24/04/2013

Sindicato dos Trabalhadores em Água Esgoto e Meio Ambiente do Estado do Ceará-SINDIAGUA

Objetivo de, no âmbito do Estado do Ceará, conjugar esforços para a implementação de programas e ações voltados à promoção da saúde, à prevenção de doenças ocupacionais, e de acidentes de trabalho e ao fortalecimento da política nacional de segurança e saúde no trabalho.

26/03/2013

Município de Fortaleza

Objetivo de, no âmbito do Município de Fortaleza, conjugar esforços para a implementação de programas e ações voltados à promoção da saúde, à prevenção de doenças ocupacionais, e de acidentes de  trabalho e ao fortalecimento da política nacional de segurança e saúde no trabalho.

18/04/2013

Serviço Nacional de Aprendizagem Rural -SENAR-AR/ CE

Objetivo de, no âmbito do Estado do Ceará, conjugar esforços para a implementação de programas e ações voltados à promoção da saúde, à prevenção de doenças ocupacionais, e de acidentes de  trabalho e ao fortalecimento da política nacional de segurança e saúde no trabalho.

18/04/2013

Federação de Agricultura do Estado do Ceará-  FAEC

Objetivo de, no âmbito do Estado do Ceará, conjugar esforços para a implementação de programas e ações voltados à promoção da saúde, à prevenção de doenças ocupacionais, e de acidentes de  trabalho e ao fortalecimento da política nacional de segurança e saúde no trabalho.

18/04/2013

Companhia de Água e Esgoto do Ceará- CAGECE

Objetivo de, no âmbito do Estado do Ceará, conjugar esforços para a implementação de programas e ações voltados à promoção da saúde, à prevenção de doenças ocupacionais, e de acidentes de  trabalho e ao fortalecimento da política nacional de segurança e saúde no trabalho.

18/04/2013

Ademais, esta Unidade de Controle Interno evidenciou que não foram disponibilizados na referida página os dados concernentes ao número de inscrição do CNPJ/CPF do partícipe no acordo de cooperação nem os dados relativos à situação desse (ativo, concluído, rescindido ou cancelado) em desacordo com o art. 7º, inciso II do Ato CSJT nº 8/2009.

	Recomendação:

1. Divulgar os dados relativos aos convênios e congêneres, incluindo acordos de cooperação, referentes ao exercício em curso, na página Contas Públicas.

2. Fazer publicar, doravante, os dados relativos aos convênios e congêneres celebrados, inclusive acordos de cooperação, na página Contas Públicas, incluindo informações concernentes ao número de inscrição do CNPJ/CPF do partícipe, e à situação do convênio, conforme disposto em normativo.

	Prazo
	30 dias (recomendação 1)

	Dados da Constatação

	Nº 
	9. 
	

	Descrição Sumária:   

Ausência de organização dos dados dos convênios e congêneres em listas mensais

	Fato:
Da mesma forma que verificado no item 7 acima desta folha de constatação, identificou-se, por meio de consulta efetuada no dia 13/8/13, que os dados dos Convênios estão organizados em lista única por cada ano, em desacordo com o art. 8º, parágrafo único do Ato CSJT nº 8/2009, segundo o qual dispõe que essas informações devem estar organizadas em listas mensais, tendo-se como parâmetro a data de assinatura dos mesmos.

Como exemplo, evidenciou-se do site TRT7 que até o ano de 2008 o dispositivo acima mencionado era observado, passando a partir de 2009 a ser exibido em tabela única, no período de 2009 a 2013, conforme mostram as figuras abaixo.
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	Recomendação:

Aperfeiçoar, doravante, a forma de divulgação dos dados dos convênios e congêneres celebrados, a ser organizada em listas mensais, tendo-se como parâmetro a data de assinatura dos mesmos, consoante disposto em normativo.

	Prazo
	Não se aplica.


	Ponto de Controle: Completude e consistência dos dados e informações relativas a compras.

	Dados da Constatação

	Nº 
	10. 
	

	Descrição Sumária:   

Ausência de dados e dados duplicados concernentes às compras efetuadas no portal “contas públicas”

	Fato:
Examinando a página de acesso das compras – mediante link disponível em “TRT7 > Acesso à Informação > Contas públicas > Compras” – por meio de consulta realizada em 19/8/13, constatou-se que não foram disponibilizadas na referida página as informações relativas ao CNPJ do fornecedor nem o preço unitário do bem adquirido, em desconformidade com os incisos III e IV do art. 9º do Ato CSJT nº 8/2009. Da referida lista é possível visualizar o valor total da aquisição. 

Na oportunidade, identificou-se que a da nota de empenho 2013NE000178, emitida em 21/02/13, relativa ao Proc. TRT7 nº 3194/2012 foi publicada em duplicidade no portal Contas públicas.

Ademais, confrontando os dados disponíveis na internet referentes às compras, por meio de comparação com as informações obtidas do sistema informatizado SIAFI gerencial, foram identificados que os dados dispostos na tabela abaixo não foram publicados, em descompasso com o que dispõe o art. 9º, do Ato CSJT nº 8/2009. 

Tabela – Relação de compras realizadas em 2013 cujos dados não foram disponibilizados no portal “Contas Públicas”.

Processo

Data Emissão

Nº Empenho (2013NE)

Nome Favorecido

Valor total da aquisição

Bem adquirido

10236/2012

05/02/13

138

DISTRIFORT - DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS & E – 03220694000160

       26.130,00 

 Compra-água mineral 

10965/2012

15/02/13

160

CADERODE MOVEIS PARA ESCRITORIO LTDA - 00366257000161

       28.012,00 

 Compra-estação de trabalho-armário. 

10965/2012

15/02/13

161

FLEXFORM INDUSTRIA METALURGICA LIMITADA – 49058654000165

       27.025,00 

 Compra-poltrona giratória. 

10965/2012

15/02/13

162

E. T. & FILHO COMERCIO E SERVICOS LTDA – EPP - 05728163000109

          7.530,00 

 Compra-mesas. 

10965/2012

15/02/13

163

ARTLINE IND E COM DE MOVEIS LTDA – 03810869000190

          8.672,90 

 Compra- armários. 

283/2011-5

15/02/13

194

ACUSTILUX - INSTALACAO E COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTR – 07515220000105

       25.241,73 

 Compra-divisória-conjunto porta e bandeirola-estante. 

854/2013

06/03/13

227

M. A. DA SILVA SERIGRAFIA – ME  - 09509194000120

             140,00 

 Compra-display "L" 

854/2013

06/03/13

228

LIGIA MARIA ARARIPE PONTES – ME – 00573481000124

             650,00 

 Compra-display "V" 

10236/2012

16/04/13

416

DISTRIFORT - DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS & E – 03220694000160

          2.170,80 

 Compra-água mineral 

10236/2012

16/04/13

420

DISTRIFORT - DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS & E – 03220694000160

          2.170,80 

 Compra-água mineral 

1377/2012-2

16/04/13

412

GIOM COMERCIO E REPRESENTACOES DE MOVEIS LTDA – 5500641000129

       10.542,00 

 Compra-mesa de trabalho. 

10965/2012

02/05/13

477

CADERODE MOVEIS PARA ESCRITORIO LTDA – 00366257000161

       28.012,00 

 Compra-estação de trabalho-armário. 

10.965/2012

02/05/13

480

FLEXFORM INDUSTRIA METALURGICA LIMITADA - 49058654000165

       27.025,00 

 Compra-poltrona-cadeira. 

10.965/2012

02/05/13

481

E. T. & FILHO COMERCIO E SERVICOS LTDA – EPP – 05728163000109

          7.530,00 

 Compra-mesas. 

12.585/2012

28/05/13

542

SUPORTE - COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS & ALIMENTOS LTDA – 3200346000121

       20.425,41 

 Compra-material de limpeza e higiênie. 

992/2013

03/06/13

559

POSITIVO INFORMATICA S/A – 81243735000148

     142.182,00 

 Compra- estação de trabalho- microcomputador Desktop. 

4895/2013-8

04/06/13

561

ZIVA TECNOLOGIA E SOLUCOES LTDA-05816526000168

       16.363,50 

 Compra- comutador(switch) . 

4895/2013-8

04/06/13

562

ZIVA TECNOLOGIA E SOLUCOES LTDA -05816526000168

          2.871,50 

 Compra- comutador(switch) . 

990/2013

05/06/13

591

MR COMPUTER INFORMATICA LTDA – 495124000195

       15.767,85 

 Compra-impressora. 

2887/2013-0

18/06/13

633

EUNICE MARIA GONCALVES DE OLIVEIRA – ME - 11311279000140

       16.056,35 

 Compra-livros. 

Como referência para aprimoramento da divulgação dos dados, segue link disponível no site do TRT 21ª Região (RN), http://www.trt21.jus.br/publ/contas/compras.htm, que apresenta a disposição dos dados concernentes às compras efetuadas por aquele órgão.

	Recomendação:

1. Divulgar os dados relativos às compras do exercício em curso, na página Contas Públicas.

2. Fazer publicar, doravante, os dados relativos às compras na página Contas Públicas,  incluindo informações concernentes ao número de CNPJ do fornecedor e o preço unitário do bem adquirido, conforme disposto em normativo.

	Prazo
	30 dias (recomendação 1)


	Ponto de Controle: Completude e consistência dos dados e informações relativos a Empresas apenadas (penalidades).

	Dados da Constatação

	Nº 
	11. 
	

	Descrição Sumária:   

Ausência de atualização mensal das informações atinentes às penalidades contratuais.

	Fato:
Por ocasião dos exames sobre os dados divulgados das empresas apenadas no portal “Contas Públicas”, realizada em agosto de 2013, verificou-se que as informações foram atualizadas no referido site até o dia 05/07/2013, restando, portanto, pendentes de divulgação as penalidades de julho de 2013, conforme exigência do art. 10 do Ato CSJT nº 8/2009 c/c art. 1º, III “c” do ATO TRT7 nº 454/2011. Em consulta realizada em setembro de 2013, observou-se que a publicação dos dados referentes a julho e agosto de 2013 foi efetivada acumuladamente. 

Por seu turno, o disposto em norma do CSJT somente exige a publicação das penalidades aplicadas às contratadas que tenham sido declaradas suspensas do direito de participar de licitação ou impedidas de contratar com a Administração Pública Federal em razão de descumprimento de contrato. Caso a Administração permaneça com a divulgação de demais penalidades (multa, advertência, etc), considerada compatível com os princípios da ampla publicidade e transparência administrativa, é recomendável registrar no campo destinado ao período de vigência dessas penalidades a informação “não se aplica” em vez de o campo estar “em branco”, para não gerar dúvidas ao cidadão que realizar a consulta. 

	Recomendação:

1. Divulgar, mensalmente, os dados relativos às penalidades aplicadas às contratadas, em observância ao disposto em normativo.
2. Aprimorar a divulgação dos dados das demais penalidades (multa, advertência, etc),  fazendo registrar no campo destinado ao período de vigência dessas penalidades a informação “não se aplica” em vez de o campo estar “em branco”, para não gerar dúvidas ao cidadão que realizar a consulta.

	Prazo
	Não se aplica.

	Dados da Constatação

	Nº 
	12. 
	

	Descrição Sumária:   

Ausência de acesso direto à lista das empresas que permanecem com penalidades em vigor

	Fato:
Segundo dispõe o parágrafo único do art. 10 do Ato CSJT nº 8/2009, os dados relativos às penalidades de suspensão e impedimento de contratar permanecerão nos sítios eletrônicos apenas durante a vigência da respectiva penalidade, porém no sítio do TRT7 somente é possível visualizar os históricos de penalidades e, não, quais empresas atualmente se encontram penalizadas. 
Tomando por exemplo a penalidade de impedimento de licitar, aplicada no exercício de 2012 à empresa J PRINT COMÉRCIO DE SUPRIMENTOS (Proc. TRT7 PG nº 26.212/10-4), pelo período de 30/8/2012 a 28/02/2013, verifica-se que esse registro não foi reproduzido no exercício de 2013, em desacordo com o mencionado dispositivo. Na atual organização das informações, para se identificar as empresas impedidas de contratar, é necessário consultar todos os exercícios e não apenas o exercício corrente. 
Apenas a título de referência, segue link disponível no site do TRT 2ª Região (SP) http://www2.trtsp.jus.br/dwp/contaspublicas/penalizadas/Penalizadas.pdf, que apresenta a disposição dos dados concernentes às penalidades aplicadas por aquele órgão aos seus contratados.

	Recomendação:

Disponibilizar um link de acesso, na página Contas Públicas, que contenha as empresas que permanecem penalizadas pelo TRT7, devendo ser atualizada a informação mensalmente.

	Prazo
	30 dias.


	Ponto de Controle: Completude e consistência dos dados e informações relativos a Obras previstas no Plano Plurianual.

	Dados da Constatação

	Nº 
	13. 
	

	Descrição Sumária:   

Desatualização, no portal “Contas Públicas”, das informações relativas a obras previstas no Plano Plurianual 

	Fato:
Após análise da página de acesso das obras previstas no Plano Plurianual (PPA) – em consulta realizada no dia 30/8/13, mediante link disponível em “TRT7 > Acesso à Informação > Contas públicas > Contas públicas (novamente, o que dificulta o acesso direto) > Obras” – constatou-se que as informações estão atualizadas até setembro de 2012, o que enseja dúvida ao cidadão se existem ou não obras previstas no Plano Plurianual (PPA) no período em diante, para fins de atendimento do art. 13 do Ato CSJT nº 8/2009.

	Recomendação:

Atualizar o link de acesso das obras previstas no PPA, na página Contas Públicas, ainda que não haja obras no PPA, indicando expressamente a sua não ocorrência.

	Prazo
	30 dias.


	Ponto de Controle: Completude e consistência dos dados e informações relativos a veículos oficiais.

	Dados da Constatação

	Nº 
	14. 
	

	Descrição Sumária:   

Publicação intempestiva da lista de veículos oficiais no portal da internet TRT7.

	Fato:
Examinando a página de acesso dos veículos oficiais no portal do TRT7, em consulta realizada no dia 14/8/13, evidenciou-se que a lista dos referidos veículos foi disponibilizada, bem como sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, somente no dia 13/03/2013 estando, pois, ambos em desconformidade com o que dispõe o art. 5º da Res. CNJ nº 83/2009 e o art. 6º da Resolução CSJT nº 68/2010. Em outros termos, a divulgação deveria ter ocorrido até 31 de janeiro do presente exercício, evidenciando lapso temporal de 41 dias.

	Recomendação:

Fazer divulgar tempestivamente os dados relativos aos veículos oficiais na página Contas Públicas.

	Prazo
	Não se aplica.

	Dados da Constatação

	Nº 
	15. 
	

	Descrição Sumária:   

Divulgação de informações em seção da página da internet inapropriada. 


	Fato:
O link disponibilizado para acesso à lista de veículos oficiais está inserido na página do portal da transparência, Anexos V a VII, inadequadamente. Segundo dispõe a Resolução CSJT nº 68/2010, referida lista deve ser divulgada no portal contas públicas de acordo com o Ato CSJT nº 8/2009. A página denominada “Transparência” é destinada especificamente à divulgação das informações em atendimento à Resolução CNJ nº 102/2009, que não contempla a relação de veículos oficiais, tampouco seus anexos V a VII.
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	Recomendação:

Ajustar o link para acesso à lista de veículos oficiais, na página Contas Públicas do TRT7ª Região, apropriadamente, conforme disposto em normativo.

	Prazo
	30 dias.

	Dados da Constatação

	Nº 
	16. 
	

	Descrição Sumária:   

Lista de veículos oficiais no portal da internet TRT7 desatualizada

	Fato:
Examinando a página de acesso dos veículos oficiais no portal do TRT7, por meio de consulta em 14/8/13, em confronto com os dados obtidos do sistema informatizado SIAFI, evidenciou-se que a lista dos referidos veículos, disponibilizada em 13/03/2013, encontra-se desatualizada, em desconformidade com o que dispõe o art. 6º, parágrafo único da Resolução CSJT nº 68/2010, não tendo sido incluído o veículo caminhão adquirido em 2013, por meio de ordem bancária nº 800861, conforme dados abaixo: 

__ SIAFI2012-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNE (NOTA DE EMPENHO)_______________________

04/09/13  11:32                                      USUARIO : FABIANO

DATA EMISSAO    : 11Dez12                            NUMERO  : 2012NE001005
UG EMITENTE     : 080004 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7A.REGIAO

GESTAO EMITENTE : 00001  - TESOURO NACIONAL

FAVORECIDO      : 63388441/0001-22 - CEARA DIESEL S/A

OBSERVACAO

2012LI000961

PE Nº 76/2012

EVENTO  ESF PTRES     FONTE     ND     UGR      PI                   V A L O R

401096   1  000516 0181000000 449052                                163.800,00

SISTEMA DE ORIGEM:                   DOC REFEREN: 2012PE000290

TIPO     : ORDINARIO                 MODALIDADE : PREGAO

AMPARO   :                           INCISO     :

PROCESSO : 9768/2012                 PRECATORIO :

UF BENEFICIADA     : CE              MUNICIPIO BENEF. :

ORIGEM MATERIAL    : NACIONAL

REFERENCIA         :                      NR.ORIG.TRANSF:

LANCADO POR : 37920812372 -  LOURDES           UG : 080004   11Dez12   11:39

PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF5=IMPRIME PF12=RETORNA

__ SIAFI2012-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNE (NOTA DE EMPENHO)_______________________

04/09/13  11:31                                      USUARIO : FABIANO

EMPENHO : 2012NE001005

UG EMITENTE     : 080004 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7A.REGIAO

GESTAO EMITENTE : 00001  - TESOURO NACIONAL

SEQUENCIAL : 001                      VALOR UNITARIO :             163.800,00

QUANTIDADE :             1,00000      VALOR TOTAL    :             163.800,00

CAMINHAO MERCEDES BENZ ACCELO 815/37 EURO V PROCONVE P7 0KM 2012/2012 - ANO/

MODELO 2012/2012, NA COR BRANCA. UNIDADE.

PRAZO DE ENTREGA: 90(NOVENTAA)DIAS CONTADOS DO RECEBIMENTO DA NOTA   DE EMPE

NHO.

PF1=AJUDA PF3=SAI PF12=RETORNA

(0051) ENTR NAO PODE SER UTILIZADA NESTA TELA

__ SIAFI2013-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA)_______________

04/09/13  11:54                                      USUARIO : FABIANO

ORDENS BANCARIAS EMITIDAS (INCLUSIVE AS CANCELADAS   PAGINA  :   1

UG EMITENTE     : 080004 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7A.REGIAO

GESTAO EMITENTE : 00001  - TESOURO NACIONAL

FAVORECIDO      : 63388441/0001-22 - CEARA DIESEL S/A

NUMERO  TIPO    DATA                        V A L O R   LISTA     SN

800861   12    10Abr13                     154.217,70

PF1=AJUDA PF2=DETALHA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF9=SN PF12=RETORNA



	Recomendação:

1. Divulgar os dados relativos ao veículo oficial caminhão, identificado em auditoria, no portal Contas Públicas.

2. Manter atualizada a lista de veículos oficiais na página Contas Públicas, disponível na Home Page do TRT7ª Região.

	Prazo
	30 dias (Recomendação 1)


	III. CONCLUSÃO


	Concluídos os trabalhos de auditoria, na extensão definida no escopo, foram constatadas situações, a seguir relacionadas, envolvendo fatos ou atos praticados que conflitam com os dispositivos legais ou normativos, exigindo a adoção, por parte da administração, de providências no sentido não apenas de corrigi-las, mas de evitá-las mediante melhorias e aprimoramento dos controles internos administrativos:

Constatação nº 1. Ausência de dados relativos aos certames licitatórios na página “Contas Públicas”;
Constatação nº 2. Informação desatualizada quanto à situação do andamento dos certames licitatórios;
Constatação nº 3. Ausência de dados relativos às Atas de Registro de Preços na página “Contas públicas”;
Constatação nº 4. Definição de acesso impreciso para o público do conteúdo da Ata de Registro de Preços; 
Constatação nº 5. Ausência de dados relativos aos Contratos na página “Contas Públicas”;

Constatação nº 6. Informação indeterminada sobre o prazo de vigência contratual;

Constatação nº 7. Ausência de organização dos dados dos contratos e dos aditivos de contratos em listas mensais;

Constatação nº 8. Ausência de dados relativos aos Acordos de Cooperação e congêneres na página “contas públicas”
Constatação nº 9. Ausência de organização dos dados dos convênios e congêneres em listas mensais;

Constatação nº 10. Ausência de dados e dados duplicados concernentes às compras efetuadas no portal Contas Públicas;

Constatação nº 11. A atualização dos dados atinentes às penalidades não obedece a uma periodicidade mensal;

Constatação nº 12. Ausência de acesso direto à lista das empresas que permanecem com penalidades em vigor;

Constatação nº 13. Informações relativas a obras previstas no Plano Plurianual desatualizadas no portal Contas Públicas;

Constatação nº 14. Publicação da lista de veículos oficiais no portal da internet TRT7 realizada intempestivamente.
Constatação nº 15. Divulgação de informações em seção da página da internet inapropriada;

Constatação nº 16. Lista de veículos oficiais no portal da internet TRT7 desatualizada.
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